
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES — CONTRATAÇÃO DIRETA 

MARINHA DO BRASIL 

CORVETA BARROSO 

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/21 

COMPRAS — CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Processo Administrativo n. 63478.001227/2023-81) 

1 CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 —Aquisiçãode lampadas tipo LED tubulares para a Corveta Barroso nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

UNIDADE VALOR ” QUANTID & VALOR TOTAL mEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT DE UNITÁRIO 
ADE (R$) MEDIDA (RS) 

1 | l8mpadaled Modelo: | 468577 | Unidade | 100 9,80 980,00 
Led , Tensão Nominal: 

Bivolt , Potência 

Nominal: 10 W, Tipo 

Base: G13, Temperatura 

De Cor: 6000 K a 6500 

K, Formato: Tubular , 

Comprimento: 600 MM 

Vida Util: 25 mil horas 

ou superior. 

1.2 O objeto desta contratacdo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3  Oprazo de vigéncia da contratacdo é de 90 (noventa) dias contados da emissão da nota de 2 
empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
14 O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serdo aplicadas em relação à vigéncia da contratago. 
1.5  Havendo divergéncias entre o CATMAT e a descrição do objeto no item 1.1, prevalecerd as 
especificaces deste Termo de Referéncia. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação surge em razão da necessidade de substituição das lâmpadas de 

LED nos diversos corredores e compartimentos da Corveta Barroso. O uso cotidiano e o desgaste 

natural levam ao fim da vida útil das lâmpadas e, por esse motivo, a devida substituição dos 

materiais inoperantes se torna necessária, visando manter o conforto e a segurança da 

tripulação, assim como o perfeito funcionamento das instalações deste Navio. Ademais, um 

ambiente bem iluminado contribui para melhores condições de trabalho, favorecendo e 

salvaguardando recursos de ordem humana e material. 

Diante do exposto, faz-se um mister a aquisição de 100 (cem) lâmpadas tipo LED tubular como 

solução para a demanda apresentada. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 — Aquisiçãode 100 lâmpadas Led, de tensão nominal bivolt, potência nominal de 10 W, 

base tipo G13 , com temperatura De Cor: 6000 K a 6500 K no formato tubular e comprimento de 

600 mm e com vida útil não inferior a 25 mil horas. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1 Deverão ser atendidos os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto. 

Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4,3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5  MODELO DE EXECUCAO DO OBIETO 

Condigdes de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados da emissão e envio da nota de 

empenho, em remessa única. 
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5.2  Caso ndo seja possívela entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 3 dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacio de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

53 O local de entrega será definido mediante agendamento prévio e dar-se-& em um dos 
seguintes enderecos: Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — Corveta Barroso, Praca Barão de 
Ladário S/Nº —llha das Cobras, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20.091-000, 

5.4  No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a um terco do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manuteng3o e assisténcia técnica 

5.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
{Cédigo de Defesa do Consumidor). 

5.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.7 As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverão ser 
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pegas utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.8 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparagdo ou substituição dos bens que 
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependéncias da Administragdo pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada, que devera ser realizada em até 5 (cinco) dias dteis a partir da notificacdo. 

5.9 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorregado uma 
Gnica vez, por igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo/ Contratante. / 

5.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
responsabilidade do Contratado. 

5.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicacio de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condiges, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual. 

6 MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas 
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunsténcias mediante simples apostila. 
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6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, vi). 

6.15 O gestor do contrato deverd enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizag8o e gestão nos termos do contrato. 

7  CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumdria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsével pelo 

acompanhamento e fiscalizagio do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, ne todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisério, quando em desacordo com as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na 

proposta, devendo ser substituidos no prazo de cinco dias, a contar da notificacdo da 

contratada, 3s suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdio, apés a , 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo | 

detalhado. 

74  Paraascontratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 

atendimento das exigéncias contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 3 dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

3 empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execucdo do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela 

Administração durante a andlise prévia 3 liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
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7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

7.9  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez 
dias dteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogdveis por igual periodo, nos 
termos do art. 72, §32 da instrucio Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7910 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decarrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10 Para fins de liquidacio, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessérios e 
essenciais do documento, tais como: 

7.10.1 0 prazo de validade; 

7.102 a data da emissão; 

7.103 os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4 o periodo respectivo de execução do contrato; 

7.105 o valor a pagar; e 

7.106 eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis. 

7.11  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, 
ou circunstincia que impeca a liquidação da despesa, esta ficard sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadorss, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente‘ 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 
eletrdnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, 

7.13 A Administrac3o deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possivel razio que impeca a contratacdo no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administraco ou com o 
Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas {(INSTRUCAO NORMATIVA Nº 3, DE 
26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, serd 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.15 Não havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverd comunicar aos órgãos responsdveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 3 

inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessdrios para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias 3 

rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratade não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18 O pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 2o contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva , 
/ 

realização, mediante aplicação do indice IPCA de correção monetária. k 

Forma de pagamento T 

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7221 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24 É admitida a cessão fiducidria de direitos crediticios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53 
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.24.1 As cessbes de crédito não fiducidrias dependero de prévia aprovação do 
contratante. 

7.25 A eficicia da cess3o de crédito, de qualquer natureza, em relação & Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26  Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimente de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessdo de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessiondrio, bem como à certificação de que o cessiondrio 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.27 O crédito a ser pago 3 cessiondria & exatamente aquele que seria destinado 2 cedente 
[contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de muitas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUCAO NORMATIVA N2 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28 A cess3o de crédito ndo afetará a execução do objeto contratado, que continuaré sob 
integral responsabilidade do contratado. 

8 FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1 — O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrdnica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.2 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 
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Forma de fornecimento 

8.2  Ofornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3 Previamente 2 celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.5  Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéncia de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.7 0 interessado será convocado para manifestacdo previamente a uma eventual negativa 

de contratagdo. 

8.8  Caso atendidas as condições para contratacdo, a habilitagdo do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.10 N3o serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo agueles legalmente permitidos. 

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentas deverão estar em nome da filial, exceto para 

Pagina 10]14 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contatos da Consultoria-Geral da União 
(Amalização: Agosto de 2023 
Termo de Referência Aquisições - Convatação Direta 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidado visual pela Secretaria de Gostão



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - CONTRATAÇÃO DIRETA 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de niimeros 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza juridica: 

Habilitac3o juridica 

8.14 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, 
tenha validade para fins de identificacio em todo o territério nacional; 

8.15 Empresdrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficard condicionada à verificagdio da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.17 Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.18 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de fundionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da Unido e argquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua/ / 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de marco de 2020. 

7 
8.19 Scciedade simples: inscricio do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do/ 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.20 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresdria, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Piblico de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia queo 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 2023. 

Elaborado por: 

aÃ = RAPHAI G A RODRIGUES 

Capitio-Tenente (IM) 

Chefe do Departamento de Intendéncia 

Aprovado por: 

Ordenador de Despesas 
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